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APRESENTAÇÃO

A obra “Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e 
Ambiental” aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu I 
volume, apresenta, em seus 28 capítulos, discussões de diversas abordagens 
acerca da importância da engenharia sanitária e ambiental, tendo como base suas 
demandas essenciais interfaces ao avanço do conhecimento.

Os serviços inerentes ao saneamento são essenciais para a promoção da 
saúde pública, desta forma, a disponibilidade de água em quantidade e qualidade 
adequadas constitui fator de prevenção de doenças, onde a água em quantidade 
insuficiente ou qualidade imprópria para consumo humano poderá ser causadora de 
doenças; observa-se ainda o mesmo quanto à inexistência e pouca efetividade dos 
serviços de esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos e 
de drenagem urbana.

Destaca-se ainda que entre os muitos usuários da água, há um setor que 
apresenta a maior interação e interface com o de recursos hídricos, sendo ele o 
setor de saneamento.

O plano de saneamento básico é o instrumento indispensável da política pública 
de saneamento e obrigatório para a contratação ou concessão desses serviços. 
A política e o plano devem ser elaborados pelos municípios individualmente ou 
organizados em consórcio, e essa responsabilidade não pode ser delegada. O 
Plano deve expressar o compromisso coletivo da sociedade em relação à forma de 
construir o saneamento. Deve partir da análise da realidade e traçar os objetivos e 
estratégias para transformá-la positivamente e, assim, definir como cada segmento 
irá se comportar para atingir as metas traçadas.

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia sanitária e ambiental, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
demandas essenciais do conhecimento da engenharia sanitária e ambiental. 
A importância dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do 



conhecimento, tendo em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma 
preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento 
e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e Ambiental 2 Capítulo 1 1

Data de aceite: 06/01/2020

A UTOPIA DA UNIVERSALIZAÇÃO DO SANEAMENTO NO 
BRASIL

CAPÍTULO 1
doi

Marcelo Motta Veiga
Professor e pesquisador da Escola Nacional 

de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz. 
Professor Associado da Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro.
CV: http://lattes.cnpq.br/4795352303618963

RESUMO: A necessidade de universalização 
dos serviços de saneamento é um desafio 
global, que afeta desproporcionalmente os 
países periféricos. Qualquer iniciativa de 
universalização exige grandes investimentos, 
que a maioria dos municípios não conseguem 
financiar. O Plano Nacional de Saneamento 
Básico estimou que seriam necessários 
R$40 bilhões por ano até 2033 para 
universalizar as quatro componentes dos 
serviços de saneamento no Brasil. Contudo, 
os investimentos ocorridos nos últimos 
anos ficaram bem abaixo desta demanda. 
A principal justificativa seria o agravamento 
da crise brasileira, que teria provocado uma 
escassez de recursos públicos para financiar 
os investimentos em infraestrutura. Uma 
alternativa seria atrair investidores privados. 
Para isso, seria necessário que os serviços 
públicos de saneamento fossem sustentáveis, 
conciliando a capacidade de pagamento 

dos usuários a disposição de prover os 
serviços pelas empresas. Contudo, o setor 
privado não tem demonstrado interesse em 
investir devido aos altos riscos envolvidos 
e à incerteza jurídica. A inadequação dos 
instrumentos legais, a insegurança jurídica e 
a situação econômica brasileira impossibilitam 
uma visão mais otimista dos investimentos 
privados nos serviços públicos de saneamento. 
Consequentemente, a universalização dos 
serviços públicos de saneamento no Brasil 
ainda continuará por muito tempo como uma 
utopia. 
PALAVRAS-CHAVE: Universalização, 
Sustentabilidade, Saneamento, PPP

THE UTOPIA OF UNIVERSALIZING WASTE 
AND WATER RELATED SERVICES IN 

BRAZIL

INTRODUÇÃO

No Brasil, como na maioria dos países 
em desenvolvimento, as crescentes demandas 
populacionais por serviços públicos foram 
severamente impactadas pela crise econômica 
global que infligiu severas restrições 
orçamentárias aos gestores públicos. Esse 
cenário impôs uma competição brutal pelos 

http://lattes.cnpq.br/4795352303618963
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limitados recursos governamentais, principalmente em financiamentos públicos 
não reembolsáveis. A consequência foi vários serviços públicos subfinanciados. 
Melhorar as estratégias de financiamento de serviços públicos se tornou um desafio 
administrativo global.

A maioria dos governos enfrenta enormes dificuldades orçamentárias e deve 
fracassar no provimento de serviços públicos de qualidade com preços adequados. 
Não há recurso público suficiente para financiar muitos serviços essenciais, o que 
gera uma tensão entre as necessidades públicas e o poder de tributar e tarifar. 
Há uma discrepância entre o dever de fornecer serviços públicos e a capacidade 
de financiar esses serviços, resultando em aumento de impostos e diminuição de 
serviços (Fitzgerald, 1988).

No Brasil, 35% dos 5.570 municípios não arrecada o suficiente para cobrir o 
seu próprio custo com a máquina administrativa (executivo e legislativo). Além disso, 
75% dos municípios brasileiros encontra-se em situação fiscal difícil ou crítica. A 
soma da população dos 50 menores municípios caberia em estádio de futebol. Na 
verdade, cerca de 3.800 municípios têm população inferior a 20.000 habitantes e 
não apresentam sustentabilidade para propor soluções eficientes para seus serviços 
públicos. A falta de uma economia de escala associada a uma incapacidade fiscal 
e técnica inviabiliza qualquer tentativa de universalizar serviços públicos essenciais 
(Firjan, 2019; IBGE, 2019).

De uma forma geral, esse problema é global. Contudo, países periféricos e 
centrais apresentam necessidades diferentes, pois estão em estágios distintos 
de desenvolvimento da infraestrutura dos Serviços de Água e Esgoto (SAE). Nos 
países periféricos, a “lacuna de acesso” existente pressiona a universalização dos 
serviços públicos, especialmente para as comunidades de baixa renda. Já nos 
países centrais, os investimentos em SAE são justificados em termos de melhorias 
para cumprir regulamentações ambientais mais rigorosas, porque a maior parte dos 
investimentos que geram uma alta relação custo-benefício (RCB) já foi obtida no 
final do século XIX, quando água e esgotamento sanitário foram fornecidos a toda a 
população (OCDE, 2011).

Uma forma comum utilizada para financiar um serviço público deficitário é 
a utilização de subsídios cruzados, onde, por exemplo, usuários de maior poder 
aquisitivo pagariam um valor maior pelo mesmo serviço para que usuários de menor 
poder aquisitivo possam ter acesso ao serviço. No entanto, legislações recentes 
possibilitam a contratação de serviços apenas em municípios onde estes são 
sustentáveis, criando um obstáculo legal para subsídios cruzados em diferentes 
municípios. Assim, os recursos obtidos com serviços de água e esgoto de um município 
mais rico não seriam utilizados para subsidiar um serviço em uma comunidade 
mais pobre de outro município. Portanto, seria necessário encontrar outras fontes 
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de financiamento para permitir a expansão dos serviços de água e esgoto para 
municípios carentes que não conseguem ser financeiramente sustentáveis (Motta & 
Moreira, 2006).

Além de evitar investir em serviços de infraestrutura (retornos de longo prazo), 
muitos gestores públicos não perdem a oportunidade de obter receita sempre que 
podem. Contudo, existem serviços que devem ser financiados inteiramente por meio 
de recursos públicos. Outros serviços poderiam ser financiados também pelo setor 
privado e pelos usuários. Apesar disso, alguns serviços públicos são considerados 
importantes fontes de renda para financiar governos famintos. Muitos governantes 
tentam aumentar a receita pública através de cobranças específicas (tarifas ou 
impostos) para financiar os serviços públicos. Nesse sentido, alguns gestores 
públicos estariam tentando cobrar por serviços que deveriam prestar e financiar. 
Todo serviço público que oferece benefícios universais ou que incorre em custos 
que não podem ser individualizados, deve ser financiado com recursos públicos. 
Consequentemente, alguns serviços públicos devem ser custeados exclusivamente 
através do orçamento público, sem nenhum encargo específico para os usuários 
(NACWA, 2016).

No entanto, a crescente crise econômica reforçou o juízo de ser imperativa a 
participação do setor privado como solução para universalização dos SAE, porque a 
maioria dos governos não dispõe dos recursos financeiros necessários para investir. 
Essa hipótese incorre em alguns problemas, porque investidores privados geralmente 
alavancam seus investimentos com retorno a longo prazo (e.g. infraestrutura) por 
meio de bancos públicos ou bancos de desenvolvimento, que proporcionam taxas 
de juros subsidiadas e mais atraentes. Por isso, essa relação entre os setores 
públicos e privados pode ser considerada uma simples privatização de resultados 
de investimentos públicos, i.e., fundos públicos gerando retornos privados.

Essa participação do setor privado pode ocorrer na forma de privatização de 
empresas estatais, de contratação de serviços ou de financiamento de infraestrutura, 
podendo variar desde uma privatização total a uma simples terceirização de operações. 
A maneira mais comum para atrair o setor privado é através de uma Parceria 
Público-Privada (PPP), implicando o uso de estratégias e de processos corriqueiros 
ao setor privado para fornecer serviços públicos. O principal pressuposto é que uma 
PPP tornaria os serviços mais eficientes. Qualquer PPP deve ser benéfica para 
ambas as partes, onde alguns dos benefícios esperados são: Reduções de custos 
de implementação e operacionais; Menor prazo de implementação; Transferência 
de riscos do setor público para o setor privado; e Internalização das habilidades, 
experiências e tecnologias do setor privado pelo setor público. (Akintoye, 2003, 
Gonzalez-Gomez et al, 2014).

Por fim, a escala de benefícios varia de acordo com as necessidades individuais 
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e a infraestrutura existente do SAE para cada país. Esse cenário de restrições nas 
finanças públicas e de custos elevados para universalizar o acesso à água e ao 
esgotamento sanitário exige que as políticas públicas se concentrem em priorizar 
investimentos com a maior relação custo-benefício (RCB) (OMS, 2012; OCDE, 2011).

SANEAMENTO E SAÚDE

No mundo, mais de 2 milhões de pessoas morrem de doenças relacionadas 
à falta de serviços de saneamento e mais de 2 bilhões de pessoas são infectadas 
com parasitas em cada ano. Anualmente, estima-se que o saneamento inadequado 
cause 280.000 mortes por diarreia. A maioria das pessoas afetadas por problemas 
relativos à água são crianças menores de cinco anos em países periféricos (WWDR, ​​
2003).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) ressalta essa relação direta entre 
saúde e saneamento. Os serviços públicos de abastecimento de água, tratamento 
de águas residuais, gestão de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais 
quando prestados de forma inadequada prejudicam a saúde e a qualidade de vida 
da população. Problema no provimento e no acesso a serviços de saneamento é 
causa de muitas doenças de veiculação hídrica originadas por: ingestão de água 
contaminada; vetores de ecossistemas aquáticos; bactérias ou parasitas associadas 
à higiene insuficiente. Nesse sentido, ações sanitárias são de caráter preventivas e 
deveriam ser priorizadas devido ao seu elevado potencial para reduzir os custos nos 
sistemas de saúde pública e produtivo (OMS, 2012 & 2016).

O Programa Conjunto de Monitoramento da Água e Saneamento (JMP) da OMS/
UNICEF estimou que um bilhão de pessoas em todo o mundo ainda não contam com 
água fornecida regularmente e 2,3 bilhões de pessoas não têm acesso a instalações 
sanitárias básicas em 2015 (OMS e UNICEF, 2017).

Em 2010, a Assembleia Geral e o Conselho de Direitos Humanos das Nações 
Unidas reconheceram que proporcionar acesso ao saneamento é um direito humano 
básico. Para cumprir esta demanda, as Nações Unidas estabeleceram como 
Objetivo de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas (ODM) reduzir 50% 
da proporção de pessoas com acesso inadequado a água potável e esgotamento 
sanitário até 2015. Este ODM para fornecer acesso universal a saneamento básico 
não foi cumprido, deixando de atender cerca de 700 milhões de pessoas (WWDR, ​​
2003; OMS & UNICEF, 2017).

Em verdade, conforme o relatório de atualização do JMP (2017) para este 
ODM, a meta para acesso a água potável foi atingida em 2010.  O problema maior 
foi a necessidade de aumentar a cobertura de esgotamento sanitário de 63% para 
75% entre 2010 e 2015. Em 2015, a cobertura de esgotamento sanitário atingiu 
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apenas 68% da população. Em 2017, a escassez de água ainda afetava mais de 
40% da população mundial e mais de 80% de águas residuais ainda eram destinadas 
diretamente no meio ambiente sem qualquer tratamento (OMS, 2012; OMS & 
UNICEF, 2017).

Esta lacuna no acesso a saneamento recai desproporcionalmente nas pessoas 
pobres de países periféricos e particularmente nas crianças pequenas. Nos países 
de baixa e média renda, 842 mil pessoas morrem a cada ano devido a serviços 
inadequados de abastecimento de água e esgotamento sanitário (SAE). A estimativa 
de que a melhoria dos serviços de saneamento poderia reduzir 361 mil mortes de 
crianças menores de 5 anos de idade por ano. A maioria dessas doenças poderia ser 
evitada com o acesso aos serviços públicos de saneamento (WWDR, ​​2003; OMS & 
UNICEF, 2017).

Esta pesquisa exploratória analisou a expectativa de universalização dos 
serviços públicos de saneamento no Brasil baseado na construção de referencial 
teórico lastreado em dados secundários oficiais sobre a cobertura dos serviços e os 
investimentos necessários e realizados em infraestrutura de saneamento. 

PANORAMA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO NO BRASIL

Atualmente, no Brasil, apenas uma parcela dos esgotos domésticos é tratada 
antes da descarga final nos corpos aquáticos. Além disso, uma grande parte (18%) 
da população brasileira não tem acesso a água tratada. Conforme declarado ao 
SNIS (Quadro 1), metade da população não tem acesso à coleta de esgoto; da 
parte que é coletada mais de ¼ não é tratado, perfazendo um total de apenas 46% 
do esgoto gerado sendo tratado. No Quadro 1, pode-se perceber a existência de 
grandes diferenças regionais (SNIS, 2019; ANA, 2017). 

Macrorregião 

Índice de atendimento com rede (%) Índice de tratamento dos esgotos (%) 

Água Coleta de esgotos Esgotos gerados Esgotos coletados 

Total Urbano Total Urbano Total Total 

Norte 58 70 10 13 23 85

Nordeste 73 89 27 35 35 81 

Sudeste 91 96 79 83 50 67 

Sul 90 98 44 51 45 93

Centro-Oeste 90 98 54 60 52 93 

Brasil 84 93 52 60 46 74 

Quadro 1 – Cobertura de Esgoto e de Água no Brasil                                                    
Fonte: SNIS, 2019
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Com relação ao manejo de resíduos sólidos, nas últimas décadas no Brasil, a 
quantidade de resíduos gerados vem aumentando em taxas três vezes superiores ao 
crescimento populacional. O poder público ainda destina mais de 40% dos resíduos 
urbanos coletados em lixões, significando que 80.000 toneladas de resíduos são 
destinadas inadequadamente em lixões diariamente. Apesar disso, a disposição de 
resíduos em lixões não é o pior problema de resíduos brasileiro. Cerca de 20.000 
toneladas de resíduos por dia não são sequer coletadas; ou seja, mais de sete 
milhões de toneladas de resíduos por ano tem destinação desconhecida (Abrelpe, 
2019). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) concedeu um prazo de quatro 
anos para que os municípios apresentassem propostas de solução e se adequassem 
a lei. A primeira etapa para propor políticas públicas necessárias ao setor seria a 
elaboração de planos de gestão de resíduos sólidos (federal, estaduais e municipais). 
O plano federal até hoje não foi promulgado; grande parte dos munícipios nem sequer 
tentaram fazer um plano; os estados e os municípios que procuraram atender a 
legislação, com raríssimas exceções, o fizeram apenas para cumprir a determinação 
legal, contratando empresas de consultorias que produziram documentos técnicos 
impróprios (que não podem ser chamados de planos, muito embora levem o nome 
de tal), completamente insustentáveis e descolado da realidade do ente público.

Em 2014, esgotou-se o prazo de quatro anos concedido na PNRS para 
erradicação dos lixões.  Ainda assim, mais da metade dos municípios não tinham 
encontrado soluções adequadas para seus resíduos e iriam continuar destinando-os 
para lixões. O poder executivo federal se omitiu de ter um papel mais proativo, se 
limitando a forçar o cumprimento da PNRS, ou seja, punir os municípios inadimplentes 
com apoio do Ministério Público e do Ibama.  Todos sabiam que isso não seria 
possível. 

 Essa estratégia escolhida pelo Governo Federal para lidar com a inadimplência 
dos municípios se mostrou ineficaz.  Após uma atuação efetiva dos prefeitos, em julho 
de 2015, o Senado, aprovou o PLS 425/2014 que propõe extensões de prazo que 
vão até 2021 para o fim dos lixões, sem que qualquer contrapartida fosse negociada.  
Após a aprovação, o projeto de lei foi encaminhado à Câmara sob o número de PL 
2289/2015, ganhou novas liberalidades e continua tramitando sem ser votado até 
hoje.  O resultado deste processo demonstrou a severa politização da gestão dos 
resíduos sólidos no Brasil, se tornando mais um descumprimento legal tolerado pelo 
poder público.

Portanto, uma parte substancial da população global, em especial de países 
periféricos como o Brasil, não tem acesso adequado a serviços de saneamento. 
Espera-se que o abastecimento de água, a educação sobre higiene, os serviços 
básicos de tratamento das águas residuais, manejo de resíduos sólidos possam 
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gerar benefícios substanciais em termos de melhoria da saúde pública, aumento de 
ganhos econômicos e redução de impactos ambientais (OCDE, 2011).

DÉFICIT DE INVESTIMENTOS EM SANEAMENTO

O JMP estimou que seriam necessários investimentos da ordem de US$ 535 
bilhões em serviços de água e de esgoto combinados (US$ 332 bilhões para esgoto 
e US$ 203 bilhões para água) para alcançar a cobertura universal desses serviços 
durante o período 2010-2015.

O objetivo n° 6 do Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas visa 
assegurar o acesso a água e esgoto para todos até 2030. O Banco Mundial, a 
UNICEF e a Organização Mundial da Saúde (OMS) calculam que, para atingir este 
objetivo da ONU de ampliação dos serviços básicos de água e esgoto da população 
mundial não atendida, exigiria US$28,4 bilhões por ano em investimentos entre 2015 
e 2030 (WB, 2016).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que cada US$1,00 investido 
em saneamento há um retorno de US$5,50 na redução dos custos em saúde, maior 
produtividade do trabalho e menos mortes prematuras (OMS, 2012). O Objetivo de 
Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas (ODM) apresentou um número 
ainda mais otimista, relatando uma relação benefício-custo de até 7 para 1 para 
países periféricos investindo em saneamento (OCDE, 2011).

Nos países periféricos, como o Brasil, os investimentos em saneamento têm 
maior relação benefício-custo em relação às intervenções do país periféricos. No 
entanto, mesmo em países centrais, a maioria dos investimentos em serviços de 
saneamento superam os custos. A exceção seria para decisões políticas que criam 
serviços públicos de saneamento insustáveis e economicamente ineficazes (OCDE, 
2011).

A abordagem de demanda por investimentos em infraestrutura baseada no 
cumprimento dos direitos humanos das Nações Unidas visa responsabilizar os 
governos locais pela satisfação das necessidades humanas básicas, intensificando 
progressivamente as políticas públicas direcionadas aos grupos pobres e 
marginalizados (OMS, 2012).

Nesse sentido, principalmente nos países periféricos, reconhece-se a 
necessidade de alavancar o processo de universalização dos serviços de saneamento. 
Os serviços de saneamento são prestados através de infraestrutura construída pelo 
homem. O processo de universalização dos serviços de saneamento exige grandes 
investimentos, com retorno a longo prazo, onde as preocupações públicas e privadas 
são frequentemente contrastantes. No Brasil, há uma enorme insegurança jurídica.

Geralmente, há incapacidade orçamentária pública de fornecer fundos para 
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atender a universalização dos serviços públicos de saneamento. Por isso, é 
necessário assegurar: a sustentabilidade do serviço; a conciliação do interesse social; 
a adequação da qualidade do serviço prestado; a preservação do meio ambiente; a 
capacidade de pagamento dos usuários; e a atratividade do investidor privado.

O agravamento dos problemas orçamentários dos entes públicos brasileiros nas 
diferentes esferas do poder executivo (federal, estadual e municipal) ocasionou uma 
dificuldade de fontes de investimento para reduzir o déficit no acesso ao saneamento. 
Ressalta-se que essa lacuna no acesso e nos investimentos varia regionalmente, 
conforme apontado no Quadro 2.

Macrorregião 
Participação no déficit de 
acesso, em % 

Participação nos investimentos 
realizados, em % 

Água Esgotos Água Esgotos

Norte 28,5 13,4 5,0 3,0 

Nordeste 31,5 32,9 22,0 13,7 

Sudeste 33,0 28,4 51,8 58,0 

Sul 4,8 16,5 12,5 16,7 

Centro-Oeste 2,2 8,8 8,8 8,5 

Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 

Quadro 2 – Déficit de Acesso em Saneamento
Fonte:SNIS

A crise econômica brasileira afeta a capacidade de investimento estatal em 
saneamento.  Além disso, nos serviços de saneamento atuais, pode-se esperar 
oscilações operacionais e desequilíbrios contratuais. Portanto, a melhor solução para 
a universalização dos serviços de saneamento no território brasileiro seria atrair os 
investidores privados através de concessões ou parcerias público-privadas (PPP).

Nesse sentido, a sustentabilidade (técnica, jurídica e econômica) desempenha 
papel fundamental em qualquer serviço público ou privado. Historicamente, o setor 
privado nunca teve interesse em investir em serviços de saneamento, devido aos 
altos riscos envolvidos e à incerteza jurídica. Um bom contrato deveria ser suficiente 
para garantir a sustentabilidade a qualidade do serviço prestado, a segurança jurídica 
e o equilíbrio econômico-financeiro.  Porém, isto não ocorre devido a insegurança 
política e jurídica brasileira.

A estratégia tradicionalmente utilizada para viabilizar as concessões e as PPP 
de serviços públicos tem sido os subsídios governamentais e cruzados. Devido às 
restrições orçamentarias, os subsídios governamentais irão se tornar cada vez mais 
raros.  O subsídio cruzado entre usuários ocorre, quando um grupo de usuários deve 
pagar mais do que recebem para que outros usuários possam pagar menos. Subsídios 
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cruzados são externalidades indesejáveis que criam distorções econômicas, gerando 
ineficiência de mercado. No entanto, os maiores problemas jurídicos e políticos 
ocorrem quando existe necessidade de subsídios cruzados entre municípios, como 
ocorre no setor de saneamento. Para que este modelo intermunicipal de subsídios 
funcione, faz-se necessário a presença de um poder coercitivo para evitar a saída 
dos municípios mais ricos do esquema, uma vez que estes suportam o maior ônus 
do sistema sem o correspondente benefício (Motta & Moreira, 2006).

DISCUSSÃO 

O Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab, 2019) estima que 
seriam necessários R$150 bilhões por ano até 2035 somente para universalizar 
o esgotamento sanitário urbano em todos os municípios brasileiros. No Brasil, os 
investimentos em coleta custam 2,7 vezes mais do que os previstos em tratamento. 
No entanto, a relação entre esses custos agrava ainda mais as desigualdades 
regionais, sendo maior na Região Norte (4,1x) e menor na Região Sudeste (1,3x).

Ressalta-se que a estratégia utilizada pelo Plansab é apurar os custos 
necessários à universalização para cada componente dos serviços públicos de 
saneamento. O foco da estimativa desses custos sempre foi na infraestrutura 
necessária para viabilizar a prestação dos serviços de saneamento. 

As políticas públicas tentam disponibilizar recursos públicos não reembolsáveis ​​
para infraestrutura; não na operação de um serviço de qualidade. Prestar um serviço 
público de qualidade é muito mais complexo do que prover a infraestrutura necessária.

A afirmação de que saneamento inadequado estaria relacionado a falta de 
capacidade de pagamento dos usuários é corroborada pelos dados apresentados, 
onde as regiões mais carentes apresentaram índices de cobertura inferiores. Ressalta-
se que, além desse aspecto, existe uma desigualdade na cobertura entre as áreas 
urbanas e rurais, que estaria associada a diferentes densidades populacionais.

Segundo o Plansab (2019), a universalização das quatro componentes dos 
serviços de saneamento (água, esgoto, lixo e drenagem) no Brasil pressupõe um 
montante total de investimentos necessários de R$597,9 Bilhões em medidas 
estruturais e estruturantes de 2019 até 2033, significando uma média de investimentos 
de R$40 Bilhões em cada ano, sendo que R$332,4 bilhões (55,6% do total) seriam 
em investimentos de ações compostas por medidas estruturais. 

Ressalta-se que nos últimos oito anos a média de recursos investidos em água 
e esgoto  foi de R$ 13,6 bilhões, enquanto deveria ter sido investido anualmente 
R$ 21,6 bilhões para cumprir a  meta de universalização  do Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab) até 2033, ver figura 1. Nas outras componentes do 
saneamento esse déficit não foi diferente.
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Figura 1 – Investimentos em Saneamento no Brasil 

Neste ritmo, o país só cumpriria a meta de universalização com 20 anos de 
atraso.  Mesmo assim, o Brasil precisaria ampliar em mais de 60% os investimentos 
em saneamento.  Devido à crise econômica, essa ampliação de investimentos não 
deverá vir do setor público. Ressalta-se que dos investimentos em saneamento nos 
últimos anos apenas 20% originaram-se do setor privado.

Infraestrutura adequada é um fator crucial para prestação de serviços de 
saneamento. As políticas públicas brasileiras têm se concentrado em investimentos 
públicos não reembolsáveis   em infraestrutura. No entanto, prestar um serviço público 
de saneamento é muito mais complexo. 

Nesse sentido, a Lei 11.445/07 continua como uma tentativa frustrada. Passados 
mais de dez anos, ainda persistem várias preocupações para os três principais 
atores: o prestador, o usuário e o titular do serviço. Portanto, a universalização
continuará como utopia enquanto persistirem a falta de clareza em relação: ao 
sistema de remuneração; ao modelo regulatório; aos direitos e deveres de cada ator; 
e ao compartilhamento de risco.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A universalização dos serviços de saneamento exige grandes investimentos 
em capital (Capex) e operacionais (Opex) para desenvolver infraestrutura adequada 
se tornando um enorme desafi o global, principalmente nas comunidades de baixa 
renda. 

Historicamente, persiste a imagem de que o problema da inadequação do 
sistema de saneamento brasileiro estaria atrelado a falta de uma infraestrutura 
adequada, ou seja, uma falta de Estações de Tratamento de Água; de Estações de 
Tratamento de Esgoto; Redes de Drenagem; e de Aterros Sanitários; o que é um 
enorme equívoco.

A maioria das políticas públicas que lidam com o desenvolvimento de 
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infraestrutura se concentrou na aplicação de investimentos não reembolsáveis, que 
devido a crescentes problemas orçamentários são cada vez mais difíceis de serem 
obtidos. Mesmo que uma infraestrutura seja muito importante, prover um serviço 
público adequado é muito mais complexo do que apenas oferecer a estrutura física 
necessária. O serviço deve ser sustentável (técnico, econômico e jurídico). 

No entanto, a crise econômica afetou a capacidade dos investimentos públicos 
em infraestrutura. Nesse sentido, houve uma redução no orçamento público para 
a distribuição de fundos públicos para atender às metas de universalização. 
Houve necessidade de se criar alternativas de financiamento para iniciativas de 
universalização dos serviços de saneamento, sobretudo nos países periféricos. 
Essas ações deveriam incorporar políticas de estímulo aos investidores privados. 
Nesse sentido, é necessário garantir a sustentabilidade do serviço público, 
conciliando os diferentes pontos de vista de cada ator, ajustando a qualidade do 
serviço à capacidade de pagamento do usuário.

Em áreas mais pobres, a situação é crítica e a viabilidade do serviço público 
é ainda menor porque os custos são potencialmente maiores devido a dificuldades 
operacionais e a geração de receita é mais arriscada devido à baixa capacidade de 
pagamento do usuário. A estratégia do subsídio cruzado intermunicipal está com os 
dias contados, não encontrando respaldo legal. Deve-se tentar aumentar a base de 
contribuição e buscar novas formas de subsídios estatais.

O Banco de Desenvolvimento da América Latina estima que o Brasil precisa 
investir algo em torno de 0,3% do Produto Interno Bruto (PIB) por ano, para 
universalizar o acesso à água potável e a coleta de esgoto em 20 anos. 

No entanto, a falta de sustentabilidade dos serviços aliada a escassez 
orçamentária estatal indica que por mais que o Poder Público se esforce para alocar 
recursos em saneamento, nunca será suficiente. Há necessidade atrair o investidor 
privado. Para isso, deve-se desenvolver um modelo de regulação eficiente capaz de 
garantir a sustentabilidade (técnica, jurídica e econômica), a qualidade adequada 
do serviço prestado, a segurança jurídica e o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos. 

Porém, a inadequação dos instrumentos legais, a insegurança jurídica e 
a situação econômica brasileira impossibilitam uma visão mais otimista sobre 
uma possível alavancagem dos investimentos privados nos serviços públicos de 
saneamento, especialmente nos locais mais carentes, onde o déficit de acesso é mais 
crítico. Consequentemente, a universalização dos serviços públicos de saneamento 
no Brasil continuará como uma utopia.
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